
São Paulo, 16 de Agosto de 2018.

De: 
Assessoria Jurídica

Para: 
Comissão de Compras  
Ref.: Parecer Jurídico – Recurso Administrativo - Processo nº 1499/2018 – Pregão Presencial nº 010/2018 – Aquisição de Ultrassom Portátil, por meio do Convênio SES 662/2014, para utilização no Instituto do Coração do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – InCor-HCFMUSP. 
MEMO - 129/2018
PARECER JURÍDICO

Processo nº 1499/2018 

Pregão Presencial Tipo Menor Preço nº 010/2018 - Aquisição de Ultrassom Portátil
Recurso: S.E.S. – Convênio 662/2014 
Recorrente: GE Healthcare do Brasil Comércio e Serviços para Equipamentos Médico-Hospitalares Ltda.
I – DAS PREMISSAS
Vem ao exame desta Assessoria Jurídica o Recurso Administrativo interposto pela participante GE Healthcare do Brasil Comércio e Serviços para Equipamentos Médico-Hospitalares Ltda. (“RECORRENTE”) em fls.602/605, nos autos do Processo nº 1499/2018 - Pregão Presencial Tipo Menor Preço nº 010/2018, cujo objeto é a aquisição de um Ultrassom Portátil para utilização no Instituto do Coração do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (“InCor-HCFMUSP”).

Cumpre observar que o recurso do objeto do Processo nº 1499/2018 (“Processo”) tem origem no Convênio mantido com a Secretaria de Estado de Saúde, portanto público. Desta feita, o presente Processo encontra-se sob a égide da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (“Lei de Licitações”), da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (“Lei do Pregão”) e demais legislação aplicável, na forma do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que institui normas relativas às licitações e contratos administrativos.
II – DO RELATÓRIO
A Fundação Zerbini (“Fundação”) tornou público o presente procedimento por meio de publicação do edital na página Fornecedores / Processos de Compras do seu site
 (fl.150), por meio de publicação em jornal de grande circulação (fl.149), no D.O.E. (fl.148) e ainda, enviou e-mail comunicando potenciais fornecedores para participação no procedimento (fl.151/152), dando ciência a todos do Edital de Pregão Presencial FZ nº 010/2018, que tem como objeto a aquisição de um Ultrassom Portátil.
Em Sessão Pública realizada em 02 de agosto de 2018 as 09h30min, apresentaram-se para a fase de credenciamento a participante Philips Medical Systems. (“PHILIPS”), a participante Mindray do Brasil Comércio e Distribuição de Equipamentos Médicos Ltda. (“MINDRAY DO BRASIL”), além da Recorrente GE Healthcare do Brasil Comércio e Serviços para Equipamentos Médico-Hospitalares Ltda.
Foram abertos os envelopes contendo as propostas e com a colaboração dos membros da equipe de apoio, o Pregoeiro examinou a compatibilidade do objeto, prazos e demais condições conforme aqueles definidos no Edital, sendo processada logo em seguida a análise técnica das propostas, o que resultou na emissão do Parecer Técnico (fls.541), o qual foi lido em sessão, restando ao final que duas participantes tiveram suas propostas classificadas tecnicamente pela equipe do InCor-HCFMUSP designada para processar a revisão técnica das propostas (MINDRAY DO BRASIL e GE HEALTHCARE) sendo desclassificada a proposta comercial da participante PHILIPS.
Dando continuidade a Sessão, o Pregoeiro selecionou as duas propostas classificadas e iniciou a fase de lances e, logo em seguida, foi negociada a redução do preço da menor oferta, de modo que o preço apresentado pela participante MINDRAY DO BRASIL foi considerado aceitável pelo Pregoeiro, “por ser compatível com os preços praticados no mercado, conforme apurado no processo de licitação” que, ato contínuo, processou a análise de seus documentos de habilitação, sendo concluído ao final de que a participante em comento atendeu a todos os requisitos da habilitação, sagrando-se a vencedora do certame.
Ato contínuo, a RECORRENTE manifestou em sessão a intenção de interpor recurso, restando sua manifestação consignada na Ata de Sessão (fl.599), sendo o envelope nº 02 da RECORRENTE e da participante PHILIPS mantidos lacrados no Setor de Compras até o julgamento do Recurso Administrativo. 
É o breve resumo dos fatos.

III - DA TEMPESTIVIDADE
O recurso interposto pela RECORRENTE foi recepcionado no Setor de Compras da Fundação em 07 de agosto de 2018 as 16h00min (fl.602). Desta feita, inicialmente cabe a análise inicial com relação a sua tempestividade. 

O Edital de Pregão Presencial Tipo Menor Preço nº 010/2018 é expresso em determinar em seu item 9.1. (fls.117) o seguinte (os grifos e negrito não são do original):

9.1
Declarada a vencedora qualquer licitante poderá manifestar intenção motivada de apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias para apresentação de suas razões, computando-se no prazo recursal o dia da Sessão Pública do PREGÃO PRESENCIAL TIPO MENOR PREÇO. As demais licitantes, no mesmo ato, restarão intimadas para apresentar suas contrarrazões de recurso em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo concedida vista imediata dos autos.

A Sessão Pública foi realizada em 02 de agosto de 2018 (fls.597). Considerando que o item 9.1 do Edital dispõe expressamente que no cômputo do prazo recursal deve ser considerada a data da Sessão (02 de agosto de 2018 - quinta-feira), em homenagem ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, conclui-se que o prazo recursal esvaiu-se em 06 de agosto de 2018 – segunda-feira, sendo portanto intempestivo.
Contudo, considerando o caráter técnico das alegações veiculadas na peça recursal, e ainda, pelo fato de que a Unidade de Engenharia Clínica do InCor-HCFMUSP ter processado a análise técnica ao presente recurso, será processada algumas considerações acerca do tema, apenas para fins de esclarecimento e em homenagem ao Princípio da Autotutela Administrativa.
IV - DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE

A RECORRENTE, em sua peça exordial, inicialmente alega que “que a empresa MINDRAY (...) ofertou (...) o equipamento Midray M6, que não contempla alguns pontos obrigatórios editalícios e consequentemente a proposta também não, e assim não atende as exigências mínimas requeridas pelo Edital” e que, em razão disso “(...) a empresa MINDRAY foi classificada indevidamente, quando não deveria, na medida em que o equipamento ofertado não se vincula ao Instrumento Convocatório” (fls.603).
Dando sequencia a sua argumentação, a RECORRENTE esclarece que “o Edital solicita em seu descritivo técnico que o equipamento a ser ofertado deverá possuir "Armazenamento de imagens: - Memória Flash, não susceptível a vibrações mecânicas de no mínimo 8Gb" e que “o equipamento Mindray M6 ofertado possui APENAS HD (disco rígido interno) como forma de armazenamento”  e que “um disco rígido, devido ao seu procedimento mecânico de registro de dados, tem susceptibilidade a vibrações mecânicas e neste caso não atende a especificação solicitada em edital”, sendo argumentado ainda que “não há na proposta da MINDRAY nenhuma oferta de memória flash conforme solicitado no descritivo técnico do edital, logo o produto não atende a especificação técnica em sua íntegra”.
Conclui a RECORRENTE de que “licitante MINDRAY está explicitamente em desacordo com a especificação técnica exigida em edital e comprometendo a segurança e o bom funcionamento do equipamento (...)” sendo requerido ao final pelo RECORRENTE “a desclassificação da empresa MINDRAY como correta medida de direito” (fls.605).
V – DAS CONTRARRAZÕES DA PARTICIPANTE VENCEDORA
Em suas Contrarrazões de Recurso a participante vencedora MINDRAY DO BRASIL assevera que é “descabida tal alegação” de que “o equipamento ofertado pela CONTRARRAZOANTE possui apenas HD (disco rígido interno)", e esclarece que “O disco rígido ou disco duro, popularmente chamado de HD (...) é parte do equipamento onde são armazenados os dados. O disco rígido é uma memória não volátil, ou seja, as informações não são perdidas quando o sistema é desligado, sendo considerado o principal meio de armazenamento de dados em massa (...) é um sistema necessário para se ter um meio de executar novamente programas e carregar arquivos contendo os dados inseridos anteriormente quando ligamos o equipamento” (fls.608/609).

Dando continuidade a sua explanação, a participante vencedora menciona ainda que “além disso, na sessão 10.2.1 do manual do usuário, registrado na ANVISA e apresentado em nossa proposta, para analise da equipe técnica, observa-se que o aparelho ofertado - M6, suporta uma grande gama de mídias de memória, entre elas, unidades de memória flash USB, com capacidade de armazenamento superiores a 8 GB, conforme solicitado no edital, como pode ser observado abaixo” (fls.609).
10.2.1 Mídia de memória

Mídia de memória suportada pelo sistema, incluindo:

• Disco rígido do sistema

• Dispositivos de memória USB: unidade flash USB, disco rígido USB removível

• DVD+RW, DVD+R, DVD-R, DVD-RW, CD-RW, CD-R

Figura 2
Ainda, segundo a participante vencedora, “com base no exposto acima, fica evidenciado a preocupação da CONTRARRAZOANTE em atender plenamente todos os pontos solicitados no descritivo (...)” e de que é “inverídica a alegação trazida por este (RECORRENTE)”, e que “isso só demonstra, claramente, um profundo desconhecimento das especificações técnicas do equipamento da CONTRARRAZOANTE, haja vista que o equipamento ofertado atende a todas as solicitações técnicas estabelecidas no instrumento convocatório”, não havendo, por estes fatos, “qualquer razão para alterar a decisão já tomada, acertadamente, pelo Pregoeiro e sua Comissão de Licitação, que respeitam todos os princípios basilares dos certames licitatórios, já que a CONTRARRAZOANTE apresentou equipamento condizente ao solicitado edital, devendo permanecer vencedora do certame”.
Finaliza as suas contrarrazões requerendo que “seja declarado insubsistente e indeferido o pedido e efeito de desclassificação da CONTRARRAZOANTE contidos no Recurso Administrativo (...) uma vez que a CONTRARRAZOANTE atendeu a todos os requisitos exigidos no processo licitatório, bem como a apresentação de proposta mais vantajosa apresentada para FUNDAÇÃO ZERBINI, sendo infundados e meramente protelatórios, como se demostrou plenamente, o Recurso apresentado pela RECORRENTE.”.
VI - DO MÉRITO

O âmago da questão recai sobre o eventual não atendimento pela participante vencedora aos termos do Edital, mais precisamente no que tange a sua proposta e ao equipamento por ela ofertado, o qual, segundo a RECORRENTE, não atendeu a todas as características requeridas no Edital. 

Instada a se manifestar, a Unidade de Engenharia Clinica do InCor-HCFMUSP manteve a classificação da participante vencedora, esclarecendo que “a função da memória solicitada no edital é especificamente para o armazenamento de imagens assim como o próprio enunciado do trecho do edital já explica” e que “quando a empresa ofertou, em opção à memoria flash de 8G13, 01HD com capacidade de 1T13, nosso entendimento é que está sendo ofertado algo superior ao que foi solicitado, uma vez que o HD em questão possui capacidade de armazenamento centenas de vezes superior ao que solicitamos

em edital”.(fls.613). 
A Unidade de Engenharia Clínica esclarece ainda que, “por trata-se de equipamento portátil, é sabido que o mesmo fará rodízio nos leitos e haverá casos em que não haverá disponibilidade de infraestrutura de rede para o envio imediato dos exames para o sistema do  InCor, fazendo-se necessário que o  Equipamento possua considerável capacidade de armazenamento. Ainda, conforme imagens na proposta da  empresa e no manual do equipamento, o equipamento ofertado é de fato portátil, o que não faria  qualquer sentido, ou mesmo um seria um erro de projeto, a empresa incluir no equipamento um HD que não suporte vibrações, pois tal equipamento inevitavelmente será transportado entre leitos.”.
A Unidade de Engenharia Clínica ao final finaliza sua explanação concluindo que “o recurso da empresa GE não deve prosperar (...) devido à falta de argumentos contundentes em seu recurso, a empresa tenta se apegar a interpretações de detalhes para que esta instituição não conclua o processo de compra e assim consiga atender os pacientes da UTI Respiratória que utilizará este equipamento”.
Por todo o exposto, fica prejudicado o acolhimento do pedido da RECORRENTE, haja vista que, pelo que restou consignado no parecer da Unidade de Engenharia Clínica de fls.613/614, não houve qualquer irregularidade na classificação da proposta da participante vencedora, haja vista que o Equipamento por ela ofertado atendeu aos requisitos do Edital na sua totalidade, não se vislumbrando, neste sentido, qualquer óbice à escolha da empresa MINDRAY DO BRASIL.

VII - CONCLUSÃO 
Tendo em vista todo o exposto, esta Assessoria Jurídica, fundamentada nos termos do instrumento convocatório, bem como nos princípios legais e constitucionais garantidores da lisura do presente procedimento, opina pelo não conhecimento das razões recursais trazidos aos autos do Processo pela RECORRENTE por ser INTEMPESTIVO e ainda, pela manutenção da decisão prolatada em Sessão Publica datada de 02 de agosto de 2018, na qual foi declarada vencedora a participante MINDRAY DO BRASIL, haja vista que não restou caracterizada qualquer irregularidade no procedimento, em conformidade com o que fora explanado pela Unidade de Engenharia Clínica do InCor-HCFMUSP.
Por derradeiro, mostra-se conveniente ressaltar que compete a esta Assessoria Jurídica a análise sob o prisma eminentemente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, tampouco examinar questões de natureza estritamente técnica, administrativa e/ou financeira.

Por fim, estamos remetendo o presente parecer, bem como os autos do Processo à Comissão de Compras para a manifestação;

É o parecer, sub censura.
[image: image1.emf]X

Assessoria Jurídica

Fundação Zerbini


�http://www.zerbini.org.br








Página 5 de 5

